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[...] Consequentemente, os sentidos do homem social são diferentes 

do homem não-social. Só por meio da riqueza objetivamente 

desenvolvida do ser humano é que em parte se cultiva e em parte 

se cria a riqueza da sensibilidade subjetiva humana (o ouvido 

musical, o olho para a beleza das formas, em resumo, os sentidos 

capazes de satisfação humana e que se confirmam como 

capacidades humanas). Certamente, não são apenas os cinco 

sentidos, mas também os chamados sentidos espirituais, os 

sentidos práticos (vontade, amor, etc.), ou melhor, a sensibilidade 

humana e o caráter humano dos sentidos, que vêm a existência 

mediante a existência do seu objeto, por meio da característica 

humanizada. A formação dos cinco sentidos é a obra de toda a 

história mundial anterior. [...] O homem sufocado pelas 

preocupações, com muitas necessidades, não tem qualquer sentido 

para o mais belo espetáculo [...] (MARX, 2006, p. 144). 

 



RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar a implementação e operacionalização das políticas 

públicas de segurança e saúde do trabalhador no município de Parauapebas-PA. Para tanto, a 

pesquisa buscou estudar a conjuntura política econômica global e nacional na 

contemporaneidade, realizar o resgate histórico da instituição da Política Nacional de Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) e da Política Nacional de Segurança e Saúde do 

trabalho, bem como analisar as ações e intervenções das políticas em nível nacional, estadual 

e municipal. Trata-se de um trabalho de pesquisa que contempla a formulação e execução das 

ações em saúde do trabalhador, considerando os Formuladores, representados na pesquisa 

pelo membro da OIT, empresa Vale S/A e sindicatos; os Executores, representados pelos 

gestores e trabalhadores dos serviços de segurança e saúde do trabalhador; e os Beneficiários, 

representados pelos trabalhadores da mineração. O fenômeno estudado se mostrou permeado 

de contradições e de determinações sociais e não pôde ser considerado apenas dentro dos 

limites da política pública de segurança e saúde do trabalhador, fez-se necessário a análise de 

outros elementos sociais, que direta e indiretamente, determinam a dinâmica das políticas 

públicas no município de Parauapebas. Com base no método crítico-dialético, foi possível 

realizar o ñcaminho de voltaò e compreender as nuances da conjuntura desfavorável para as 

políticas públicas de segurança e saúde do trabalhador na Região. Aponta-se que a 

inoperância dessas políticas é determinada pela conjuntura política econômica do Brasil, mas 

tamb®m pela conjuntura local, onde se observa a amplia«o do ñex®rcito industrial de 

reservaò, a primazia pela Saúde Suplementar, o (des) controle social dos gastos em saúde do 

trabalhador e a atuação neocorporativista dos sindicatos. Contraditoriamente, a pesquisa, que 

buscava informações sobre a implementação das políticas públicas de segurança e saúde do 

trabalhador, encontrou mais dados sobre a intensificação da exploração e controle da força de 

trabalho do que de promoção da saúde destes trabalhadores. Diante dos resultados revelados 

pelo trabalho de pesquisa, conclui-se que a força de trabalho, no município de Parauapebas-

PA, apesar da existência de arcabouço jurídico e aparato de políticas públicas de proteção, 

permanece desprotegida em todos os aspectos que a cerca, em especial, na segurança e saúde 

do trabalhador.   

 

 

 

Palavras-Chave: Segurança e saúde do trabalhador; políticas públicas; força de trabalho. 

 



ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the implementation and operation of public policies for worker 

safety and health in the municipality of Parauapebas-PA. Therefore, the research sought to 

study the global and national economic policy environment in the contemporary world; 

perform historical review of the National Policy Institution of Occupational Health and 

Working (PNSTT) and the National Policy on Safety and Health work and analyze the actions 

and policy interventions at national, state and municipal level. Developed a research work 

contemplating the formulation and implementation of actions on workers' health, considering 

the makers represented in the survey by the ILO member company Vale S / A and trade 

unions; the Enforcers, represented by managers and employees of the security services and 

health of workers and beneficiaries, represented by the mining workers. The phenomenon 

studied showed permeated with contradictions and social determinations and could not be 

considered only within the limits of public policy for worker safety and health, it became 

necessary to analyze other social elements, which directly and indirectly determine the 

dynamics public policy in the municipality of Parauapebas. Through the critical-dialectical 

method it was possible to carry out the "way back" and understand the nuances of the 

unfavorable environment for public policy safety and occupational health in the Region. It 

points out that the ineffectiveness of these policies is determined by economic policy 

conditions in Brazil, but also by the local environment, where we observe the extension of the 

"industrial reserve army", the preference for Health Insurance, the (un) social control in health 

worker and neo-corporatist role of the unions. Contradictorily, the survey that sought 

information on the implementation of public policies for worker safety and health found more 

data on intensification of exploitation and control of labor power than promoting the health of 

these workers. Given the results revealed by the research work, it is concluded that the labor 

force in the municipality of Parauapebas-PA, despite the existence of legal framework and 

apparatus of public policy protection remains unprotected in all aspects of the fence, in 

special, safety and occupational health.  

 

 

Keywords: Safety and health of workers; public policy; workforce. 
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INTRODUÇÃO  

ñO Objeto da Pesquisa tem existência objetiva, não depende do sujeito, do pesquisador para 

existir.ò 

 

As palavras do subtítulo que nomeia essa seção foram usadas por Netto (2011, p. 21), 

na Introdução ao Estudo do Método de Marx, para elucidar didaticamente que o objeto de 

pesquisa possui uma existência objetiva, que independe da consciência do pesquisador. Foram 

escolhidas nesse contexto para iniciar a apresentação sobre a escolha do tema e do objeto de 

pesquisa deste trabalho.  

A região de Carajás no estado do Pará nunca esteve nos mais remotos planos da 

pesquisadora, até a realização de um atrativo1 concurso público municipal para a prefeitura de 

Parauapebas em meados de 2015. Depois da feliz surpresa da aprovação, a difícil escolha de 

permanecer na capital do estado e continuar os estudos sobre serviço social e saúde mental, 

que insistia em pesquisar para dissertação no Programa de Pós Graduação em Serviço Social 

(PPGSS) da Universidade Federal do Pará (UFPA) ou assumir o cargo no concurso público e 

residir no sudeste do estado. Diante das necessidades objetivas-subjetivas particulares do 

sujeito pesquisadora, a segunda opção foi escolhida.  

 A mudança para a cidade de Parauapebas, como qualquer mudança, trouxe novidades 

e alguns estranhamentos.  Uma cidade que até então era conhecida apenas no bojo dos estudos 

sobre a formação social, econômica e política da Amazônia, se tornou viva diante dos seus 

olhos. As informações sobre a desigualdade de renda, pobreza e as mais diversas 

manifestações da óóquest«o socialôô se materializavam nos atendimentos durante o exercício 

profissional de assistente social nos serviços das Políticas de Assistência Social e Saúde. Mas, 

há determinados aspectos que os livros e artigos não conseguem expressar, como o cotidiano 

em movimento desta cidade que não para nem por um segundo.  

Parauapebas é uma cidade de trabalhadores, que circulam com seus uniformes de 

variados tons de cores, vinte quatro horas por dia, os sete dias da semana, trezentos e sessenta 

                                                 
1 O vencimento básico para o cargo de Assistente Social oferecido pela Prefeitura do munícipio de Parauapebas 

pode ser considerado acima da média salarial comparada aos demais municípios paraenses. O que é possível 

devido à arrecadação do município. No ano de 2011, por exemplo, somou R$ 19. 897.434.661 (dezenove 

bilhões, oitocentos e noventa e sete milhões, quatrocentos e trinta quatro mil reais e seiscentos e sessenta e um 

centavo), chegando ao maior Produto Interno Bruto (PIB) do estado do Pará. Segundo o Instituto de 

Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Pará (IDESP, 2014), no ano de 2012, Parauapebas voltou a 

ocupar a segunda colocação, com PIB de R$ 16 bilhões, perdendo apenas para a capital do estado.   
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cinco dias do ano. O ñPebaò, nome dado à cidade pela maioria dos seus habitantes, para 

reduzir a extensa pronúncia, não tem feriado, férias, recesso de fim de ano etc. Todas as 

manhãs, tardes, noites e madrugadas há inúmeros ônibus circulando na cidade para buscar os 

trabalhadores e levar aos seus remotos locais de trabalho, desde áreas de exploração das minas 

a escritórios, serviços de saúde, hotelaria, cozinha industriais, manutenção e outros. Alguns 

trabalham na área de logística ou atividade fim da empresa Vale S/A, outros trabalham 

diretamente na extração do minério de ferro.  

Mas assim como o Peba é a cidade de trabalhadores empregados, também é a cidade 

de trabalhadores desempregados, esperando a oportunidade de ser ñfichadoò2  na maior 

empresa transnacional, esperando uma vaga nas prestadoras de serviços ou esperando 

trabalhar nas subcontratadas. Trabalhadores como Pedro Pedreiro3 que seguem ñesperando, 

esperando, esperando, esperando o sol, esperando o trem, esperando um filho prá esperar 

tamb®mò.  

O munícipio de Parauapebas construiu sua história sob o chão dos projetos de 

ñdesenvolvimentoò para Amaz¹nia, em especial, a partir de 1981, início da implantação do 

Projeto Ferro Carajás, quando, no vale do rio Parauapebas, começou a ser construída a Vila de 

Parauapebas. A notícia da construção do povoado de Parauapebas provocou um intenso 

deslocamento de pessoas para a área, que buscavam, principalmente, trabalho. 

Atualmente, a cidade com 28 anos de idade, se tornou um território vivenciado, 

compartilhado e determinado pelas histórias de diferentes sujeitos provenientes de diferentes 

lugares do Brasil, como maranhenses, goianos, tocantinenses, mineiros, gaúchos, capixabas e 

um pouco de paraenses etc. que migraram e continuam migrando para cidade em busca de 

trabalho. 

                                                 
2 Termo utilizado pela população de Parauapebas para se referir ao emprego formal, com carteira assinada.  

3 ñPedro Pedreiroò é uma música de autoria do compositor e cantor brasileiro Chico Buarque de Hollanda, na 

qual descreve a vida do operário que espera o transporte público para chegar ao trabalho, a sua vida é descrita 

utilizando diversas vezes a palavra ñesperandoò, no total, repetida 36 vezes.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Oper%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Transporte_p%C3%BAblico
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Fonte: Google Maps 
 

O ñPebaò de hoje é o quinto município mais populoso do estado do Pará, com 

população estimada em 189.921 habitantes; possui uma área de unidade territorial de 

6.886,208 Km²; Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal de 0,715; com PIB per 

capta de R$ 114. 753. 57 e um número de 52.990 de pessoas ocupadas (IBGE, 2013). 

A cidade conhecida pelas oportunidades de trabalho, atualmente, já não tem mais 

razão para fama, mas ainda sim, continua sendo procurada por migrantes e, não costuma ser 

abandonada pelos que ainda acreditam na ñvoca«oò da cidade. 

Durante a pesquisa exploratória, pôde-se observar um mar de fenômenos sociais 

existentes nesta cidade, a quantidade e variedade de possíveis objetos de pesquisa podem ser 

comparadas com a quantidade de minério de ferro existente no solo de Carajás, até hoje 

ninguém soube precisar.  

 

A Aproximação e a Definição do Objeto de Pesquisa 

 

A partir da pesquisa exploratória realizada na Região de Carajás-Parauapebas/PA com 

levantamento bibliográfico e documental, observação e entrevistas com trabalhadores e 

representantes sindicais, identificou-se que a questão da saúde do trabalhador ï ou ausência 

Mapa 1 - Localização do munícipio de Parauapebas - Pará 
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de saúde do trabalhador ï emerge na fala dos entrevistados como produto das transformações 

que a transnacional Vale S/A vem implementando nos seus processos de trabalho na região.   

Dentre as situações identificadas na pesquisa preliminar, destacam-se a cobrança por 

mais produtividade em um período cada vez menor de tempo, a criação de turnos que se 

estende por 12, 14, 15 horas por dia, a exist°ncia do chamado ñturn«oò que compreende a 15 

dias seguidos de trabalho, quando determinado setor necessita da manutenção, horas extras 

intermináveis e a redução da vida útil do trabalhador.  

Sobre os tipos de doenças de maior ocorrência nos trabalhadores da mineração na 

região de Carajás, os entrevistados citaram o adoecimento mental e doenças relacionadas à 

coluna (dorsopatias). Os tipos de doenças citadas pelos entrevistados acometem os 

trabalhadores brasileiros de forma geral como mostra as estatísticas da Previdência Social, no 

entanto, a maioria é diagnosticada como doenças comuns sem relação com o exercício 

profissional. 

Segundo informações da base de dados do Ministério da Previdência Social, o Brasil 

em 2014 concedeu 279.868 benefícios Auxílios-Doença Acidentários e 2.328.151 benefícios 

Auxílios-Doença Previdenciários. De janeiro a agosto de 2015 foram concedidos 128.967 

benefícios Auxílios-Doença Acidentários e 1.351.450 benefícios Auxílios-Doença 

Previdenciários. 

 Quanto à concessão desses benefícios (Janeiro-Agosto/2015) por tipos de patologias, 

conforme o Código Internacional de Doença (CID-10), verifica-se a seguinte estatística: 

93.982 (72%) dos auxílios-doença acidentários foram concedidos por Lesões, 

Envenenamentos e outras consequências e 34.449 (26,7%) concedidos por Doenças do 

Sistema Osteomuscular e do Tecido Conjuntivo (Dorsopatias etc.), ou seja, os dois grupos de 

patologias são responsáveis por cerca de 98% dos benefícios auxílios-doença acidentários no 

Brasil atualmente.  No que diz respeito à concessão dos auxílios-doença previdenciários, 

identifica-se quatro grupos de doenças responsáveis por mais de 50% dos benefícios 

concedidos entre janeiro e agosto de 2015: 334.294 (24,7%) por Lesões, Envenenamentos e 

outras consequências, 258.512 (19%) por Doenças do Sistema Osteomuscular e do Tecido 

Conjuntivo (Dorsopatias etc.), 120.162 (08%) por Transtornos Mentais e 97.338 (07%) por 

diagnostico de Neoplasias (tumores).  

O Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho 2013, produzido pelo Ministério da 

Previdência Social ï MPS, com a participação do Instituto Nacional do Seguro Social ï INSS 

e da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social ï DATAPREV, publicado 
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no ano de 2015, com os dados mais recentes sobre a temática, apresenta dados reveladores. 

Segundo informações do Anuário, Parauapebas é o segundo município com o maior número 

de acidentes de trabalho nos anos de 2012 e 2013 no estado do Pará, com 1.131 no ano de 

2012 e 1.136 em 2013. Belém, capital do estado, com população estimada em 1.439.561 

habitantes, ocupou o primeiro lugar em acidentes de trabalho com 3.131 em 2012 e 3.197 em 

2013. O terceiro e quarto lugar ficaram com os municípios de Ananindeua e Santarém, 

respectivamente. Segue a tabela comparativa com dados do Anuário e população por 

município.  

 

Tabela 1 - Proporção entre população e acidentes de trabalho notificados em cinco 

municípios do estado do Pará com os maiores registros 

Município População Acidentes de Trabalho 

no Ano 2012 

Acidentes de Trabalho no 

Ano 2013 

Belém 1.439. 561 Hab 3. 131 3. 197 

Parauapebas 189. 921 Hab 1. 311 1. 136 

Marabá 262. 085 Hab 609 696 

Ananindeua 505. 404 Hab 662 640 

Santarém 292. 520 Hab 547 519 

Fonte: Elaboração Própria com base no AEAT (2013) 

 

Os dados sinalizados pelos representantes das categorias de trabalhadores na região de 

Carajás-Parauapebas-PA podem ser parcialmente confirmados pelos dados do Anuário 

Estatístico da Previdência Social (AEPS), publicado no ano de 2015. Desta forma, indagou-se 

sobre ações estatais voltadas para a problemática em questão. 

O Brasil é membro fundador da Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência 

das Nações Unidas que orienta globalmente sobre os seguintes objetivos para saúde e a 

segurança no trabalho: a) A promoção e a manutenção dos mais elevados níveis de bem-estar 

físico, mental e social dos trabalhadores de todos os setores de atividade; b) A prevenção para 

os trabalhadores de efeitos adversos para a saúde decorrentes das suas condições de trabalho; 

c) A proteção dos trabalhadores no seu emprego perante os riscos resultantes de condições 

prejudiciais à saúde; d) A colocação e a manutenção de trabalhadores num ambiente de 

trabalho ajustado às suas necessidades físicas e mentais; e) A adaptação do trabalho ao 

homem. Segundo a OIT, ña sa¼de e a segurana no trabalho englobam o bem-estar social, 

mental e f²sico dos trabalhadores, ou seja, da ópessoa no seu todoôò (OIT, 2009, p. 1).  
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Sabe-se que o Brasil, seguindo orientações da Convenção nº 155 de 1981 dessa mesma 

organização, depois de 20 anos, institui uma Política Pública de Segurança e Saúde do 

Trabalhador, inscrita no decreto nº 7. 602 de 2011. A proposta da Política Nacional de 

Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSST), materializada no Plano Nacional de Segurança e 

Saúde no Trabalho (PLANSAT), prevê que a responsabilidade institucional da Saúde do 

Trabalhador no país seja exercida de modo compartilhado entre os Ministérios da Saúde, do 

Trabalho e Emprego e da Previdência Social, e que as ações que se desenvolvam focalmente 

ou em âmbito universal, bem como intersetorialmente. Sabe-se também que no campo da 

saúde pública brasileira, a saúde do trabalhador ficou sob a responsabilidade do Sistema 

Único de Saúde (SUS) desde a Constituição Federal de 1988. 

O texto desta PNSST atribui de forma objetiva as responsabilidades dos Ministérios do 

Trabalho e Emprego (MTE), Ministério da Saúde (MS) e Previdência Social (MPS) e decreta 

que a gestão da política se dará de forma participativa por meio da Comissão Tripartite de 

Saúde e Segurança no Trabalho (CTSST), constituída paritariamente por representantes do 

governo, trabalhadores e empregados.  

Por um lado, diante dos resultados da pesquisa exploratória sobre adoecimentos e 

acidentes de trabalho no município de Parauapebas e, por outro lado, diante da comprovação 

da existência de uma Política Pública de Segurança e Saúde do Trabalhador instituída no ano 

de 2011 no Brasil, que segue orientações internacionais da OIT e é articulada com outras três 

grandes políticas públicas, planejada de forma participativa e executada de forma 

descentralizada, questionou-se sobre a implementação dessas políticas no Brasil: As ações 

vêm sendo implementadas pelos entes federais, estaduais e municipais? A região de Carajás-

PA, em especial, o município de Parauapebas, executa ações descritas nas duas políticas 

públicas de proteção a saúde do trabalhador? 

Diante dos resultados preliminares, partiu-se da hipótese de que os adoecimentos e 

acidentes do trabalho que fazem parte da realidade de Parauapebas estão relacionados à falta 

de coerência e/ou adequação da política nacional de segurança e saúde do trabalhador na 

região de Carajás-PA. 

Nesse sentido, o trabalho de pesquisa buscou analisar a implementação das políticas 

públicas de segurança e saúde do trabalhador na região de Carajás-PA e no município de 

Parauapebas, através do exame criterioso das ações e intervenções das políticas de saúde e 

segurança do trabalhador, seja no âmbito da Política de Saúde, Previdência Social e Trabalho 

e Emprego, nos três níveis de governo, em especial, em nível local.  
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O Caminho de Ida 

 

Ao propor uma pesquisa sobre a implementação das Políticas de Segurança e Saúde do 

trabalhador na região de Carajás, tornou-se mister entender os objetivos da política pública 

social em questão, bem como seu desenho e operacionalização nos níveis nacional, regional e 

local. No entanto, estudar o planejamento e objetivos de qualquer política pública sem 

considerar o bloco histórico, modo de produção, tipo de Estado-sociedade e os processos 

nacionais em que ela se constituiu tenderia a uma análise esvaziada e neutra da razão de ser 

desta política pública.  

Por isso, a análise da implementação da PNSST em Carajás seguiu o seguinte roteiro: 

I) Estudo da conjuntura política econômica global e nacional na Contemporaneidade, 

elucidado no Capítulo 1; II ) Estudo da letra da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e 

da Trabalhadora (PNSTT) e da Política Nacional de Segurança e Saúde do trabalho (PNSST) 

instituída no Brasil, dito de outra forma, a análise da norma, do dever ser da política com seus 

planos, projetos e programas; e III ) Exame das ações e intervenções das políticas em nível 

nacional, estadual e municipal, incluindo os recursos financeiros do fundo público destinado à 

segurança e saúde do trabalhador em nível regional e municipal, ambas análises ilustradas no 

Capítulo 2. 

O desafio do estudo residiu na configuração da Política Nacional de Segurança e 

Saúde do Trabalhador, pois é transversal a outras três grandes políticas públicas sociais: 

Saúde, Trabalho e Previdência Social. E mais, possui planejamento tripartite, entre Governo ï 

Trabalhadores ï Empregadores, e execução descentralizada entre os três níveis de governo. 
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Figura 1 - Desenho da política nacinal de segurança e saúde no trabalho 
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Considerando que ña investiga«o tem de se apropriar da mat®ria [Stoff] em seus 

detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo internoò. 

(MARX, 2013, p. 90), desenvolveu-se um trabalho de pesquisa que buscou contemplar a 

formulação e execução das ações em saúde do trabalhador, considerando os formuladores, 

executores, beneficiários e outros atores envolvidos na região.  

 

Figura 2 - Desenho da pesquisa empírica 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Assim como a pesquisa adentrou nos espaços de outras políticas públicas sociais, 

precisou percorrer também outros territórios além de Carajás-PA. Como as políticas 

analisadas se organizam de forma hierarquizada e descentralizada, a maioria das 

coordenações e gerências dos serviços se encontra na capital do estado ou no município de 

Marabá, cidade que aglutina os serviços da PSST, em nível regional. 

A Figura 2 mostra como se conformou o trabalho de pesquisa. O símbolo no canto 

superior esquerdo representa a Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência das 

Nações Unidas, responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do 

trabalho através de convenções e recomendações que deverão ser ratificadas pelos países 

membros. A agência é representada na pesquisa por um de seus representantes no Brasil, que 
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participou de entrevista4 ainda durante o período de aproximação com o campo de pesquisa. O 

Brasil como membro fundador da OIT segue as recomendações e ratifica as convenções, em 

especial, a de nº 187 de 2006, sobre o marco para a promoção da saúde e segurança no 

trabalho, que orienta completamente a letra da Política Nacional de Segurança e Saúde do 

Trabalhador, bem como seu Plano.  

No campo das políticas públicas responsáveis pela operacionalização da PNSST, a 

Saúde ganhou mais espaço, pois essa política organizou e sistematizou, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), ações voltadas para a saúde do trabalhador e as instituiu em uma 

portaria federal GM/MS nº 1.823, de 23 de agosto de 2012, chamada de Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Logo, a pesquisa percorreu os serviços previstos por 

essa subárea da política, que em nível regional são representados pelos Centros de Referência 

em Saúde do Trabalhador (CEREST). Nesse sentido, realizou-se visita ao CEREST regional 

de Marabá e uma representante dos trabalhadores do serviço participou como sujeito da 

pesquisa, contribuindo através de entrevista realizada no espaço físico do CEREST5.  No 

âmbito municipal, optou-se por analisar as ações da Vigilância em Saúde da Secretaria 

Municipal de Saúde de Parauapebas (SEMSA), que forneceu os dados solicitados sobre os 

registros de notificação compulsória de acidentes de trabalho. Ainda na esfera municipal, 

realizou-se entrevista com a coordenadora do setor de Saúde do Trabalhador da SEMSA sobre 

a execução municipal da política nacional de saúde do trabalhador e da trabalhadora6 e 

analisou-se o Plano Municipal de Saúde da cidade (2014-2017), buscando avaliar as propostas 

e metas alcançadas para a saúde do trabalhador no período de execução do plano. 

No âmbito da política pública de Trabalho, representada pelo extinto Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE)7, a pesquisa elegeu como interlocutores os auditores fiscais do 

                                                 
4 Entrevista com roteiro semiestruturado e gravada em áudio nas dependências da Câmara de Vereadores do 

município de Marabá, durante o evento I Audiência Pública para Construção da Política e Plano para ações de 

Erradicação ao Trabalho Escravo, realizada no dia 26 de novembro de 2015. 

5 Visita ao CEREST regional Itacaiúnas/Tocantins, localizado no município de Marabá, realizada no dia 10 de 

dezembro de 2015. A pedido da representante do CEREST, a entrevista não foi gravada em áudio.  

6 Entrevista realizada no dia 7 de dezembro de 2015 nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde 

(SEMSA) Parauapebas. A pedido da Coordenação do setor, a entrevista não foi gravada em áudio.  

7 Como parte da reforma administrativa do Governo Federal, anunciada pela Presidente Dilma Rousseff, os 

Ministérios do Trabalho e Emprego (MTE) e da Previdência Social (MPS) foram unificados, passando a 

receber a denomina«o de ñMinist®rio do Trabalho e da Previd°ncia Social (MTPS)ò. Foi extinto, desta forma, 

o cargo de Ministro do Trabalho e Emprego através da Medida Provisória nº 696, de 2 de outubro de 2015.  
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trabalho da Gerência Regional do Trabalho e Emprego (GRTE) de Marabá8,  que tem como 

uma das funções promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e 

medicina do trabalho e impor penalidades. A GRTE, sediada no município de Marabá, é 

ligada diretamente à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), localizada 

no município de Belém-PA. Ainda dentro da política de Trabalho, analisaram-se as ações 

realizadas pela Fundação Jorge Duprat e Figueiredo (FUNDACENTRO), instituição do 

extinto Ministério do Trabalho e Emprego e, atualmente, subordinada ao Ministério do 

Trabalho e Previdência Social (MTPS), tem como missão a produção e difusão de 

conhecimentos que contribuam para a promoção da segurança e saúde dos trabalhadores e das 

trabalhadoras. A FUNDACENTRO possui treze unidades descentralizadas pelo Brasil, sendo 

uma delas sediada no estado do Pará, onde se realizou duas visitas9. 

A política pública social de Previdência Social, por sua vez, é responsável pelo 

reconhecimento dos benefícios previdenciários decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.  

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a agência da Previdência Social do município 

de Parauapebas, que avalia a capacidade laborativa para fins de benefícios previdenciários e 

promove ações de reabilitação profissional, foram convidados a contribuir com a pesquisa, 

mas abdicaram de sua participação. No entanto, a contribuição mais valiosa desta política se 

encontra na sistematização e divulgação das estatísticas de concessão dos benefícios 

previdenciários, através dos Anuários Estatísticos da Previdência Social (AEPS) e das 

estatísticas de acidentes de trabalho, por meio dos Anuários Estatísticos de Acidentes de 

Trabalho (AEAT), ambos com edição até 2014.  

Considerando a gestão tripartite e participativa da PNSST, a pesquisa buscou analisar 

as ações dos empregadores no que tange a saúde dos seus trabalhadores, em especial, da 

empresa Vale S/A, que segundo seu mais recente Relatório de Sustentabilidade (Ano 2014), 

emprega a maioria de seus trabalhadores nos estados de Minas Gerais e Pará. De acordo com 

a empresa, do total de empregados próprios e terceirizados, 77% (158,1 mil) atuam no Brasil 

e 68% desses trabalhadores atuam nesses dois estados. Nesse sentido, os representantes do 

setor de segurança e saúde do trabalhador da Vale S/A Carajás foram convidados a apresentar 

                                                 
8 Realizou-se entrevista no dia 11 de abril de 2016, com auditor fiscal do trabalho lotado na Gerência Regional 

do Trabalho, localizada no município de Marabá-PA. A entrevista aconteceu nas dependências da agência 

regional, com gravação de áudio.  

9 As visitas à sede da FUNDACENTRO, localizada em Belém-PA, foram realizadas nos dias 8 e 22 de janeiro de 

2016, onde os técnicos lotados na instituição apresentaram as ações realizadas e a programação da instituição.  
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os programas e ações voltados para a segurança e saúde dos trabalhadores que atuam na 

região.  

Com a recusa da empresa em participar da pesquisa, partiu-se para a análise dos 

documentos legítimos da mesma, como a Política Interna de Direitos Humanos e os 

Relatórios de Sustentabilidade (2014 e 2015), ambos amplamente divulgados aos investidores 

e sociedade através de seu sítio na internet. A execução das ações previstas e outras já 

realizadas e socializadas nos documentos foram expostas aos próprios beneficiários das ações, 

os trabalhadores da mineração na região de Carajás, que avaliaram sobre a matéria por meio 

de entrevistas. 

 

Figura 3 - Trabalhadores empregados pela empresa vale s/a por estado brasileiro 

 
          Fonte: Relatório de Sustentabilidade VALE S/A ï Ano 2014. 

 

 Os beneficiários diretos da política participaram como sujeitos desta pesquisa, a fim 

de que suas impressões, opiniões e vivências fizessem parte e qualificassem a análise da 

implementação da PNSST. Deste grupo, inicialmente, elegeram-se como possíveis 

participantes da pesquisa aqueles trabalhadores que atuam na área da mineração e que 

possuíssem vínculo de trabalho com a empresa Vale, com as empresas contratadas pela Vale 

ou com as subcontratadas. No entanto, devido à desconfiança e ao suposto risco de perda do 

emprego, a maioria dos trabalhadores convidados a participar das entrevistas não aceitou. 

Sendo flexibilizados os critérios de elegibilidade para os participantes da pesquisa, 

entrevistou-se quatro trabalhadores, sendo dois empregados diretamente pela Vale S/A e dois 
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trabalhadores demitidos recentemente da mesma empresa e que também possuíam contrato de 

trabalho com a Vale. Todos atuam ou atuaram de forma direta em área de mineração10. 

No decorrer da pesquisa exploratória, observou-se que a questão da saúde dos 

trabalhadores na região de Carajás transborda os limites da política pública e se reflete nos 

setores da Justiça. E com objetivo de entender tais desdobramentos, realizou-se visita as 

quatro varas do Tribunal Regional do Trabalho de Parauapebas ï TRT 8ª Região, onde foi 

possível consultar os juízes sobre as violações de direitos trabalhistas relacionados à 

segurança e saúde do trabalhador na região. 

 

O Caminho de Volta 

 

O fenômeno estudado se mostrou permeado de contradições e de determinações 

sociais, portanto, não pôde ser considerado apenas dentro dos limites da política pública de 

segurança e saúde do trabalhador, fez-se necessário a análise de outros elementos sociais, que 

direta e indiretamente, determinam a dinâmica das políticas públicas no município de 

Parauapebas. 

Cabe tamb®m precisar o sentido das ódetermina»esô: determina»es s«o 

traços pertinentes aos elementos constitutivos da realidade; [...] o 

conhecimento concreto do objeto é o conhecimento das suas múltiplas 

determina»es [...]. As ódetermina»es as mais simplesô est«o postas no n²vel 

da universalidade; na imediaticidade do real, elas mostram-se como 

singularidades ï mas, o conhecimento do concreto opera-se envolvendo 

universalidade, singularidade e particularidade (NETTO, 2011, p. 45). 

A partir dos primeiros resultados da pesquisa que revelaram as escassas e ineficientes 

ações das PNSST e PNSST executadas na região de Carajás e no município de Parauapebas, 

buscou-se identificar outros fenômenos ï além dos já revelados na análise da execução das 

ações de tais políticas ï que poderiam estar corroborando para uma conjuntura desfavorável a 

proteção da força de trabalho no município.   

Nesse sentido, iniciou-se a análise de dados que pudessem fornecer elementos para a 

compreensão dessa conjuntura desfavorável. Identificou-se, no primeiro momento, que a 

questão do desemprego na região, sobretudo a formação histórica de um ñex®rcito industrial 

                                                 
10 As entrevistas foram realizadas nos dias 6 e 7 de novembro de 2015 e nos dia 25 e 26 de janeiro de 2016. Uma 

entrevista aconteceu na sede do sindicato Metabase-Carajás; duas aconteceram em um espaço institucional da 

prefeitura de Parauapebas e uma aconteceu em um espaço comercial, a pedido do participante. Esta última não 

foi gravada em áudio também a pedido do participante. 



29 

de reservaò à disposição das empresas, implica diretamente no comportamento dos 

trabalhadores, dos capitalistas e do Estado frente aos problemas de segurança e saúde do 

trabalhador no município.  

Outro fator que chama atenção na região e mereceu atenção na pesquisa diz respeito à 

questão da Saúde Suplementar. Atualmente, 85% dos estabelecimentos de saúde do município 

são mantidos pela iniciativa privada e compõem a rede de Saúde Suplementar. Esta rede 

atende, na grande maioria, os trabalhadores empregados, cujo plano de saúde é pago 

integralmente ou parcialmente pelo empregador. Esta modalidade de assistência médica e a 

forma como vem sendo negociada nos acordos coletivos das categorias corroboram para a 

conjuntura desfavorável das políticas públicas de segurança e saúde do trabalhador no 

município.  

A atuação do Conselho Municipal de Saúde de Parauapebas também mereceu atenção 

do trabalho de pesquisa, pois os Conselhos e Conferências de Saúde são concebidos na 

Política de Saúde como dispositivos de Controle Social. Nesse sentido, realizaram-se 

entrevistas com a presidente e com o representante do segmento dos trabalhadores da saúde 

do CMS11 com o objetivo de perceber como é realizado o Controle Social dos gastos em 

Saúde do Trabalhador em Parauapebas.  

Considerando que a PNSST possui gestão tripartite, compartilhada entre Governo, 

Empregadores e Trabalhadores, este último representado pelas Centrais Sindicais, buscou-se 

analisar a atuação dos Sindicatos de trabalhadores frente às questões relacionadas à segurança 

e saúde do trabalhador. Nesse sentido, realizou-se entrevista com o representante de um dos 

maiores sindicatos da região, o Metabase.  

Dentre os movimentos sociais da região, mereceu destaque a atuação da Associação 

dos Trabalhadores e Vitimados por Doenças do Trabalho na Cadeia Produtiva de Extração, 

Beneficiamento e de Transformação do Ferro, Ouro, Manganês, Cobre, Níquel, seus 

derivados e afins dos municípios de Parauapebas, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado 

dos Carajás, Ourilândia do Norte e Marabá, Estado do Pará (ATVDT), criada no ano de 2010 

com sede no município de Parauapebas. A criação desta entidade reflete como os acidentes e 

adoecimentos do trabalho criaram uma identidade coletiva entre alguns trabalhadores da 

mineração e como a Saúde do Trabalhador se transformou em bandeira de luta dos 

movimentos sociais da região.  

                                                 
11  Entrevista gravada em áudio, realizada no dia 13 de janeiro de 2016, nas dependências do CMS de 

Parauapebas.  
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A trilha sinuosa que se desenhou durante caminho de volta está organizada no terceiro 

e último capítulo. 

 

Pressupostos Teórico-Metodológicos adotados pela pesquisa 

 

Ao iniciar um trabalho de pesquisa, é preciso ter clareza dos pressupostos teórico-

metodológicos sob os quais o fenômeno será estudado, uma vez que estes nortearam a escolha 

do objeto de pesquisa, bem como todo o trabalho de investigação.  

Antes mesmo de iniciar a pesquisa, já se assumia uma posição ideo-política diante da 

realidade. Esta posição está assentada, particularmente, nos trabalhos do jovem Marx, que 

evidencia a centralidade da categoria trabalho na análise da sociedade capitalista, na forma de 

ser e reproduzir-se.  

Conforme Marx (2006), o trabalho é categoria fundante da produção e reprodução da 

vida humana, com atividade primária, necessária e natural do homem. Logo, o homem só 

pode manter-se como ser físico em uma condição, na de trabalhador, como produtor de 

mercadorias. Entretanto, no modo de produção capitalista, o trabalho desumaniza o 

trabalhador e lhes impõe a uma relação de exploração e alienação que é necessária e não 

eliminável.  

Desse modo, o trabalhador não reconhece o seu trabalho e os resultados derivados dele 

como pertencentes a ele mesmo, mas como algo alheio, de outrem. A consciência que o 

homem tem da própria espécie, da própria existência, se altera através dos diferentes tipos de 

alienação, de uma forma que a vida se transforma para ele em meio. Portanto, o homem em 

sua condição de trabalhador não conseguirá criar e cultivar a riqueza da sensibilidade 

subjetiva humana se este se encontra sufocado pela maior preocupação de sua vida, a 

sobrevivência, a reprodução social (MARX, 2006). 

Com base nesses pressupostos, concorda-se com Cruz, Coimbra e Reis (2012), que 

acreditam que Marx e Engels estabeleceram as possibilidades efetivas para renovação do 

pensamento também nas questões de saúde na realidade, abrindo caminho para a compreensão 

das leis que regem os fenômenos e a identificação das categorias que permitiram observar de 

forma atrelada, o biológico e o social.  

Para Merhy (1987), com base em Marx, a dinâmica das relações de produção das 

sociedades capitalistas determina o campo de prática e de saberes, onde se organizam as ações 
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coletivas em saúde. Ora, se a dinâmica interna do capital regula e determina todo e qualquer 

processo social, presume-se que o campo das ações em saúde do trabalhador não ficará isento 

a esta máxima.   
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1 ESTRUTURA E CONJUNTURA POLÍTICA  ECONÔMICA  

Diante do desafio de estudar e analisar a implementação da política pública de 

segurança e saúde do trabalhador, no âmbito da saúde pública brasileira, particularmente em 

uma região periférica de relevância econômica nacional e internacionalmente como a 

Amazônia, torna-se relevante o estudo do tipo de ação governamental delegada a esta região 

pelo Estado nacional. Mas, considerando a histórica posição subordinada e dependente do 

Brasil na Divisão Internacional do Trabalho, em que o Estado nacional se coloca a disposição 

do mercado externo, cada vez mais regulado pelo capital financeiro globalizado, não se pode 

deixar de se iniciar as discussões pela contextualização política e econômica que afetará não 

somente a atuação governamental na região, mas todas as esferas da vida social.  

Trata-se do período onde, a nível mundial, as sociedades capitalistas adotam o modelo 

político do neoliberalismo, com a instalação do Toytotismo, da acumulação flexível, da 

desregulamentação financeira (imposta pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário 

Internacional), e da redução da ação do Estado.  

No Brasil, a adoção desse modelo político se deu após a conquista de avanços sociais 

consagrados na Constituição de 1988, cuja redução da ação do Estado alterou 

substancialmente a configuração das políticas sociais. A política pública de saúde, por 

exemplo, terá que conviver com o principio da universalização e, ao mesmo tempo, com a 

orientação para redução dos recursos financeiros do Estado.  

Por esses condicionantes, o objetivo deste capítulo é o de realizar o resgate histórico 

sobre a construção do Neoliberalismo e adoção deste modelo pelo Brasil e da reestruturação 

produtiva do capital, visto que, o formato atual das políticas públicas e sociais brasileiras ï 

dentre elas, o da política pública que foi objeto de análise deste trabalho ï é determinado por 

essa conjuntura global, como poderá ser observado a seguir. 

1.1 NEOLIBERALISMO E REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO CAPITAL 

Seguindo o roteiro utilizado pela literatura especializada, convém iniciar este breve 

resgate histórico pelo período em que o capitalismo central mostrou todo vigor com elevação 

das taxas de crescimento, com a manutenção do pacto entre Estado-capital-trabalho, com o 

pleno emprego e com ampliação das políticas públicas sociais. 
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 Ressalta-se que esse período, marcado pelo chamado Estado de Bem Estar, Estado 

Social ou Wefare State respondeu às necessidade de uma crise econômica, momento em que o 

mundo questionou pela primeira vez a legitimidade do capitalismo. Behring e Boschetti 

(2011) fornecem elementos para entender esta crise, cujas medidas de recuperação tomadas 

culminaram no período do Welfare State. 

[...] Esse período também é conhecido como o da Grande Depressão. Foi a 

maior crise econômica mundial do capitalismo até aquele momento. Uma 

crise que se iniciou no sistema financeiro americano, a partir do dia 24 de 

outubro de 1929, quando a história registra o primeiro dia de pânico na 

Bolsa de New York. A crise se alastrou pelo mundo, reduzindo o comércio 

mundial a um terço do que era antes. Com ela instaura-se a desconfiança de 

que os pressupostos do liberalismo econômico poderiam estar errados e se 

instaura, em paralelo à revolução socialista de 1917, uma forte crise 

econômica, com desemprego em massa, e também de legitimidade política 

do capitalismo (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 68). 

 As transformações geradas como soluções para esta crise são exemplos de como a 

dinâmica da sociedade capitalista gira em torno das não elimináveis crises. Nesse contexto, a 

reativação do emprego e do consumo, somado ao fundo público e o de guerra foram 

fundamentais para saída do ciclo de depressão12. 

Depois deste período de depressão, o capitalismo monopolista viveu uma fase de auge 

denominada as ñtr°s d®cadas gloriosasò, as quais, para a maioria dos estudiosos, apresentaram 

quase trinta anos de excelentes resultados econômicos13. Dentre as medidas do período pós-

recessão, destaca-se a atuação do Estado no reconhecimento dos direitos sociais que associado 

à mobilização dos trabalhadores ampliou e consolidou as políticas sociais. 

No entanto, na entrada da década de 1970, uma nova crise mundial põe fim ao auge 

econômico do modo de produção capitalista: ñA onda longa expansiva é substituída por uma 

onda longa recessiva: a partir daí e até os dias atuais, inverte-se o diagrama da dinâmica 

capitalista: agora, as crises voltam a ser dominantes, tornando-se epis·dicas as retomadasò 

(BRAZ; NETTO, 2012, p. 226). 

                                                 
12 Behring e Boschetti (2011, p. 69) usam a explicação de espiral da crise de Ernest Mandel, em que a crise 

precisa ser compreendida por dentro dos ciclos longos de expansão e depressão, superando-se, dessa forma, a 

tendência dos economistas de articularem as crises aos detonadores imediatos, que em geral são catalisadores 

da depressão, mas não sua causa. 

13 Braz e Netto (2012) pontuam que nas ñtr°s d®cadas gloriosasò registraram-se crises em 1949, 1953, 1958, 

1961 e 1970, no entanto, ñseus impactos foram diminuídos pela regulação posta pela intervenção do Estado 

(em geral, sob as inspirações das ideias de Keynes) e, sobretudo, as taxas de crescimento mostraram-se muito 

significativasò (BRAZ; NETTO, 2012, p. 208). 
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Netto (1996) resume esse quadro, cujos rebatimentos permanecem presente até os dias 

atuais:  

O marco dos anos setenta não é um acidente cronológico; ao contrário: a 

visibilidade de novos processos se torna progressiva à medida que o capital 

monopolista se vê compelido a encontrar alternativas para a crise em que é 

engolfado naquela quadra. Com efeito, em 1974-1975 explode a ñprimeira 

recessão generalizada da economia capitalista internacional desde a segunda 

guerra mundialò (Mandel, 1990:9). Essa recess«o monumental e o se lhe 

seguiu pôs de manifesto um giro profundo na dinâmica comandada pelo 

capital: chegava ao fim o padrão de crescimento que, desde o segundo pós-

guerra e por quase trinta anos (as ñtr°s d®cadas gloriosasò do capitalismo 

monopolista), sustentara, com as suas ñondas longas expansivasò, o ñpacto 

de classesò expresso no welfare state (Przerworski, 1991). Emergia um 

novo padr«o de crescimento que, operando por meio de ñondas longas 

recessivasò (Mandel, 1976), n«o s· erodia as bases de toda a articula«o 

sociopolítica até então vigente como, ainda, tornava exponenciais as 

contradições imanentes à lógica do capital, especialmente aquelas postas 

pela tendência à queda da taxa média de lucro e pela superacumulação 

(Mandel, 1969). É para responder a este novo quadro que o capital 

monopolista se empenha estrategicamente, numa complicada série de 

reajustes e reconversões que, deflagrando novas tensões e colisões, 

constrói a contextualidade em que surgem (e/ou se desenvolvem) 

autênticas transformações societárias. (NETTO, 1996, p. 90 ï  grifo meu). 

Mészàros (2002, p. 1001) refere que ña crise que enfrentamos não se reduz 

simplesmente a uma crise política, mas trata-se da crise estrutural geral das instituições 

capitalistas de controle social na sua totalidadeò. Como em outras experiências de crise, o 

capitalismo se apressa em superar o antigo regime e desta vez investe em um regime de 

acumulação flexível, para maioria dos críticos, inicia-se a ofensiva do capital.  

Mas antes de adentrar na ofensiva do capital, cabe uma ressalva! Apesar da 

experiência de um capitalismo forte e crescente entre as décadas de 1950 e 1960, Hayek14 e a 

Sociedade Mont Pélerin já propagavam a tese de que o Estado de bem-estar destruía a 

liberdade dos cidadãos e prejudicava a concorrência, nesse sentido, já combatiam o 

Keynesianismo e, ao mesmo tempo, defendiam as ideias da doutrina político-econômica do 

Neoliberalismo (ANDERSON, 1996).  

Com as explicações para a crise ensaiadas mesmo no auge do Estado intervencionista, 

o grupo de economistas que idealizaram Neoliberalismo se apressou em propagar que a causa 

da crise advinha  dos sindicatos e do movimento operário, pois estes pressionavam o Estado 

                                                 
14 O livro ñO caminho da Servidãoò, de Friedrich Hayek, escrito em 1944. Trata-se de um ataque apaixonado 

contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça 

letal à liberdade, não somente econômica, mas também política (ANDERSON, 1996). 
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para que os custos com os gastos sociais fossem cada vez mais elevados. O grupo de 

economistas não só apontou a causa, mas também a solução para crise.  

O remédio, então, era claro: manter um Estado forte, sim, em sua capacidade 

de romper o poder dos sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em 

todos os gastos sociais e nas intervenções econômicas. A estabilidade 

monetária deveria ser a meta suprema de qualquer governo. Para isso 

seria necessária uma disciplina orçamentária, com a contenção dos 

gastos com bem-estar, e a restaura«o da taxa ñnaturalò de desemprego, 

ou seja, a criação de um exército de reserva de trabalho para quebrar os 

sindicatos. Ademais, reformas fiscais eram imprescindíveis, para incentivar 

os agentes econômicos. Em outras palavras, isso significava reduções de 

impostos sobre os rendimentos mais altos e sobre as rendas (ANDERSON, 

1996, p. 9 ï grifo meu).  

A partir de experiências frustradas de recuperação da crise baseadas ainda no 

Keynesianismo, os países do capitalismo central começaram a se abrir para as ideias de 

Hayek. No final da década de 1970, como efeito dominó, primeiro a Inglaterra e o governo 

Tchatcher, Estados Unidos da América, Alemanha, Dinamarca e demais países da Europa 

Ocidental: ñOs anos 80 viram o triunfo mais ou menos incontrastado da ideologia neoliberal 

nesta regi«o do capitalismo avanadoò (ANDERSON, 1996, p. 12). Mas, sabe-se que o 

Neoliberalismo também foi adotado posteriormente, em diferentes períodos, em outras 

regiões do globo como o Leste Europeu e América Latina. No continente latino-americano, 

destacam-se os projetos neoliberais de Pinochet no Chile (1973), Bolívia (1985), Argentina 

(1989), Peru (1990) e Brasil (1990). 

1.2 O PROJETO NEOLIBERAL E O MODELO ECONÔMICO PERIFÉRICO ADOTADO 

NO BRASIL  

Alerta-se que para um melhor estudo do Neoliberalismo no Brasil serão adotadas as 

definições de neoliberalismo, projeto neoliberal e modelo econômico neoliberal periférico 

idealizadas por Filgueiras (2006).  

O primeiro diz respeito à doutrina político-econômica mais geral, formulada, 

logo após a Segunda Guerra Mundial, por Hayek e Friedman, entre outros - a 

partir da crítica ao Estado de Bem-Estar Social e ao socialismo e através de 

uma atualização regressiva do liberalismo (Anderson, 1995). O segundo se 

refere à forma como, concretamente, o neoliberalismo se expressou num 

programa político-econômico específico no Brasil, como resultado das 

disputas entre as distintas frações de classes da burguesia e entre estas e as 

classes trabalhadoras. Por fim, o modelo econômico neoliberal periférico é 

resultado da forma como o projeto neoliberal se configurou, a partir da 

estrutura econômica anterior do país, e que é diferente das dos demais países 
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da América Latina, embora todos eles tenham em comum o caráter 

periférico e, portanto, subordinado ao imperialismo. Em suma, o 

neoliberalismo é uma doutrina geral, mas o projeto neoliberal e o modelo 

econômico a ele associado, são mais ou menos diferenciados, de país para 

país, de acordo com as suas respectivas formações econômico-sociais 

anteriores (FILGUEIRAS, 2006, p. 179). 

Para este autor, diante da unificação das diversas frações do capital em torno do 

projeto neoliberal no Brasil, a partir da década de 1980, o ideário neoliberal foi se desenhando 

e se fortalecendo, passando do campo meramente doutrinário para se constituir em um 

programa político.  

Neste sentido, vivenciou-se no Brasil a implementação de um novo patamar de 

exigências do Capital com a eleição de Fernando Collor, em 1989, para a Presidência da 

República. O Presidente eleito propôs uma reformulação profunda na administração por meio 

de ajustes neoliberais que implicaram na diminuição dos gastos sociais. 

Os ajustes neoliberais adotados pelo governo de Collor faziam parte do plano de 

estabilização para combater a inflação do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 

Mundial, impondo a desregulamentação da economia por meio da diminuição da intervenção 

do Estado na regulação de preços e na relação capital/trabalho, retirada do Estado do setor 

produtivo (privatizações) e redução do setor público. 

A vitória desse projeto expressou, ao mesmo tempo em que estimulou, um 

processo de transnacionalização dos grandes grupos econômicos nacionais e 

seu fortalecimento no interior do bloco dominante, além de exprimir, 

também, a fragilidade financeira do Estado e a subordinação crescente da 

economia brasileira aos fluxos internacionais de capitais. Em particular, 

reconfigurou o bloco dominante e a sua fração de classe hegemônica, com 

destaque para a consolidação dos grandes grupos econômicos nacionais, 

produtivos e financeiros. (FILGUEIRAS, 2006, p. 183).  

Em 1992, com o impeachment do presidente Collor, assumiu a Presidência seu Vice, 

Itamar Franco. Os ajustes neoliberais diminuem de intensidade, mas temporariamente, para 

esperar uma gestão mais alinhada ao Neoliberalismo e continuar a escalada rumo à 

transferência do fundo público, também sob a forma do patrimônio público brasileiro, para as 

exigências do capital financeiro15. 

                                                 
15 O conceito de capital financeiro tem várias versões. Aqui se refere à fração do capital que se reproduz, 

fundamentalmente ou, principalmente, na esfera financeira, no âmbito da acumulação fictícia, podendo assumir 

várias formas institucionais. 
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Ao governo de Itamar Franco, sucedeu-o seu ministro de Estado: Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002). Para Filgueira (2006) e Chaui (2013), é neste período que o 

Neoliberalismo se amplia e se aperfeiçoa.  

[...] os governos de Fernando Henrique Cardoso, que tornaram esse modelo 

hegemônico ao realizar a chamada reforma e modernização do Estado, isto é, 

a adoção do neoliberalismo como principio definidor da ação estatal 

(privatização dos direitos sociais, convertidos em serviços vendidos e 

comprados no mercado, privatização das empresas publicas, direcionamento 

do fundo publico para o capital financeiro etc.). Para legitimar essa decisão 

politica, foram mobilizadas as duas grandes ideologias contemporâneas: a da 

competência e a da racionalidade do mercado (CHAUI, 2013, p. 127).  

É importante lembrar que a política de valorização do Superávit Primário é iniciada no 

governo neoliberal de Fernando Henrique. Segundo dados do Fórum do Orçamento Brasileiro 

(FOB, 2004), a arrecadação do superávit primário para pagamento da dívida pública alcançou 

em 1999, 70% das receitas federais e vem superando a partir de então os gastos nas áreas 

sociais. 

 

Gráfico 1 - Destinação das receitas federais para pagamento da dívida pública (1995 a 

2003) 

 
 Fonte: Fórum do Orçamento Brasileiro, 2004. 

 

Para Filgueiras (2006), o processo de implantação e evolução do projeto neoliberal no 

Brasil, passou por, pelo menos, três momentos distintos, desde o início da década de 1990, 

quais sejam: uma fase inicial, bastante turbulenta (Governo Collor); uma fase de ampliação e 

consolidação da nova ordem econômico-social neoliberal (primeiro Governo Fernando 

Henrique Cardoso - FHC); e, por último, uma fase de aperfeiçoamento e ajuste do novo 

modelo, na qual amplia-se e consolida-se a hegemonia do capital financeiro no interior do 

bloco dominante (segundo Governo FHC e Governo Lula).  
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No entanto, essa posição nem de longe é consenso entre os autores que analisam os 

governos brasileiros. Para Sader (2013), os governos de Lula e, posteriormente, de Dilma 

Rousseff são considerados como governos pós-neoliberais, por demonstrarem elementos de 

rompimento com o modelo neoliberal de Collor, Itamar e Fernando Henrique. 

O autor ressalta que os governos de Lula e Dilma possuem mais elementos em comum 

com outros governos da América Latina, como os Kirchners na Argentina, da Frente Ampla 

no Uruguai, de Hugo Chavez ï e agora Nicolás Maduro ï, na Venezuela, de Evo Morales na 

Bolívia e de Rafael Correa no Equador. 

Sader (2013), Pochmann (2013), Chauí (2013), Mattoso e Gentili (2013) defendem 

que esses governos representam uma reação antineoliberal no marco das grandes recessões 

que abalaram o continente, nas últimas décadas do século passado. Para Sader (2013), os 

traços que esses governos têm em comum, que permitem agrupá-los na mesma categoria, são: 

a) priorizam as políticas sociais e não o ajuste fiscal; b) priorizam os processos de integração 

regional e os intercâmbios Sul-Sul e não os tratados de livre-comércio com os Estados 

Unidos; c) priorizam o papel do Estado como indutor do crescimento econômico e da 

distribuição de renda, em vez do Estado mínimo e da centralidade do mercado. 

Chauí (2013) resgata dados de relatórios institucionais da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência para mostrar que as políticas públicas dos governos Lula e Dilma 

forjaram uma nova classe trabalhadora. 

[...] houve uma mudança profunda na composição da sociedade brasileira, 

graças aos programas governamentais de transferência da renda, inclusão 

social e erradicação da pobreza, a politica econômica de garantia do 

emprego e elevação do salário-mínimo, a recuperação de parte dos direitos 

sociais das classes populares (sobretudo alimentação, saúde, educação e 

moradia), a articulação entre esses programas e o principio do 

desenvolvimento sustentável e aos primeiros passos de uma reforma agraria 

que permita as populações do campo não recorrer a migração forçada em 

direção aos centros urbanos (CHAUI, 2013, p. 128).  

Pochmann (2013) realiza uma análise com base nos dados sobre renda e pobreza no 

Brasil. A partir da leitura dos dados socioeconômicos, o autor constata que o movimento de 

recuperação na participação do rendimento do trabalho na renda nacional significa melhora na 

situação de vida dos trabalhadores: ñNoutras palavras, ha uma ampliação na taxa de ocupação 

em relação ao total da força de trabalho (isto é, uma queda do desemprego) e na formalização 

dos empregos da mão de obra, com a queda na pobreza absolutaò (POCHAMANN, 2013, p. 

146). 
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Gráfico 2 - Evolução dos índices da participação do rendimento do trabalho na renda 

nacional e da composição do trabalho no Brasil (1960=100)  

 

Fonte: Pochmann (2013, p. 146). 

 

Na mesma linha dos autores supracitados, Alves (2013), em sua coluna mensal em 

uma mídia social da editora Boitempo, também analisa os últimos dez anos de governos como 

pós-neoliberais. 

Nossa hipótese é que nos últimos dez anos de Lula e Dilma tivemos 

governos pós-neoliberais propriamente ditos que adotaram programas de 

crescimento da economia com aumento do gasto público e redistribuição de 

renda. É nesse sentido mais incisivo da programática política que eles podem 

ser considerados governos pós-neoliberais distinguindo-se, por exemplo, dos 

governos neoliberais da década de 1990. Desprezar a particularidade da nova 

conformação política neodesenvolvimentista, reduzindo-a, no plano de 

governo, ao neoliberalismo, como faz a extrema esquerda, é não apreender 

as nuances da luta de classes e os tons de cinza da dominação burguesa no 

Brasil (ALVES, 02-12-2013). 

1.2.1 O Neodesenvolvimentismo  

Recentemente, diferentes autores se lançaram na tarefa de conceituar a política 

econômica brasileira dos governos Lula e Dilma, dentre as expressões usadas, Novo-
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Desenvolvimentismo e Neodesenvolvimentismo16 . Dentre os autores estão: Aloísio 

Mercadante, Rodrigo Castelo (2012), Giovanni Alves, Plínio de Arruda Sampaio Jr, Reinaldo 

Gonçalves, Bresser-Pereira etc.  

Inicia-se essa discussão por Alves (2013), que caracteriza enfaticamente o 

Neodesenvolvimentismo como um novo bloco histórico de hegemonia burguesa no Brasil. Na 

análise deste autor, na década de 2000, com a crise do modelo de desenvolvimento neoliberal, 

o projeto de desenvolvimento burguês conduzido pela aliança política PSDB-PFL (hoje, 

DEM) fracassa nas eleições de 2002. A eleição de Lula pelo PT significou a necessidade de 

construção de um novo modelo de desenvolvimento não mais orientado pelos parâmetros 

neoliberais. Mas o autor lembra que no primeiro governo Lula (2003 a 2006) os pilares da 

política econômica do Neoliberalismo foram mantidos, visando acalmar a voracidade dos 

mercados financeiros.  

O Brasil, polo mais desenvolvido das economias latino-americanas e elo 

mais forte do imperialismo no Cone Sul, o novo projeto burguês de 

desenvolvimento alternativo ao neoliberalismo denominou-se 

ñneodesenvolvimentismoò cujo primeiro ciclo hist·rico ocorreu sob o 

governo Luís Inácio Lula da Silva (2003-2008). Foi o ciclo do lulismo que 

se impôs como novo modelo de desenvolvimento burguês ï o 

neodesenvolvimentismo ï tão somente na última metade da década de 2000. 

Consideraremos o neodesenvolvimentismo como um novo bloco histórico de 

hegemonia burguesa no Brasil sob a direção do grande capital organizado 

(ALVES, 2013, s/p).  

Considerando que o Neodesenvolvimentismo é um projeto burguês de 

desenvolvimento alternativo ao Neoliberalismo, indaga-se: o que lhe diferencia de seu 

antecessor? Alves (2013) aponta que o Estado no Neodesenvolvimentismo é um Estado 

investidor que privilegia a construção de grandes obras de infraestrutura destinadas a 

atenderem as demandas exigidas pelo grande capital, por exemplo. 

A vertente do Estado investidor se manifesta, por exemplo, no PAC 

(Programa de Aceleração do Crescimento), que é a expressão de que o 

Estado joga um papel fundamental na indução do crescimento da economia 

do país (o que distingue efetivamente o projeto burguês desenvolvimentista 

do projeto burguês neoliberal). A disciplina fiscal e monetária deveria se 

                                                 
16 Ressalta-se que o Neodesenvolvimentismo possui raízes no desenvolvimentismo latino-americano, mas que 

neste estudo não será enfatizado. Para Gonçalves (2012, p. 651): ñAs ra²zes do pensamento desenvolvimentista 

no Brasil e no restante da América Latina ð que enfatizam nacionalismo, intervencionismo e defesa da 

indústria ð estão nas ideologias e políticas de desenvolvimento econômico. O nacional-desenvolvimentismo 

pode ser conceituado, de forma simplificada, como o projeto de desenvolvimento econômico assentado no 

trinômio: industrialização substitutiva de importações, intervencionismo estatal e nacionalismo. O 

nacional-desenvolvimentismo é, na realidade, uma versão do nacionalismo econômico. Na América Latina, o 

nacional-desenvolvimentismo é a ideologia do desenvolvimento econômico assentado na industrialização e na 

soberania dos países, principalmente no período 1930-80ò. 
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colocar a serviço do crescimento rápido e sustentado da economia do 

país (ALVES, 2013, s/p). 

Já para o economista e ex-ministro da fazenda do governo FHC, Bresser-Pereira 

(2006), o novo-desenvolvimentismo seria, ao mesmo tempo, um ñterceiro discursoò, entre o 

discurso populista e o da ortodoxia convencional (neoliberal), e o conjunto de diagnósticos e 

ideias para a formulação, por cada Estado-Nação, da sua estratégia nacional de 

desenvolvimento. Seria, assim, um conjunto de propostas de reformas institucionais e de 

políticas econômicas, por meio das quais as nações de desenvolvimento médio buscariam, no 

início do século XXI, alcançar os países desenvolvidos. Para o autor, o antigo 

desenvolvimentismo não é uma teoria econômica que se baseia principalmente na 

macroeconomia keynesiana e na teoria econômica do desenvolvimento, mas é uma estratégia 

nacional de desenvolvimento. 

Gonçalves (2012) trabalha com uma hipótese diferente, a hipótese de que o novo 

desenvolvimentismo é apenas uma versão do liberalismo enraizado, que demonstra o 

compromisso entre as diretrizes estratégicas do liberalismo e a intervenção estatal orientada 

para a estabilização macroeconômica. 

Cabe destacar que o novo desenvolvimentismo assenta-se em algumas 

diretrizes do liberalismo econômico: baixa propensão a políticas setoriais, 

liberalização comercial, ausência de restrições ao investimento estrangeiro 

direto, minimização da função alocativa do Estado (investimento, políticas 

setoriais. e planejamento), incorporação da função distributiva do Estado de 

forma moderada (valoriza a distribuição de renda, mas ignora a distribuição 

de riqueza); defesa das reformas institucionais orientadas para a correção de 

falhas de mercado e de governo (função reguladora do Estado) e grande 

ênfase na estabilização macroeconômica (controle da inflação e equilíbrio 

fiscal) (GONÇALVES, 2012, p. 661-662).  

Sobre esta última diretriz, a ñgrande °nfase na estabiliza«o macroecon¹mica (controle 

da infla«o e equil²brio fiscal)ò parece ser a mais valorizada, como foi possível observar no 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para o ano de 2015. A meta de superávit 

primário ficou em torno de R$ 143,3 bilhões, com redução dos gastos sociais em todas as 

áreas, inclusive na saúde, que tem suas receitas definidas anualmente pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, aprovada pelo Congresso Nacional.  

 Ainda segundo o PLDO, os esforços para a Consolidação Fiscal serão: I - aumento 

das receitas decorrentes do PIB; II - controle da despesa e qualidade dos gastos; e III - 

redução dos estímulos: subsídios e desoneração. Estes esforços objetivam (a)  fortalecimento 

dos fundamentos com redução da dívida pública; (b) aumento da confiança; e (c) contribuição 
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para ancorar expectativas inflacionárias. A seguir, O Gráfico 3, fornecido pelo Banco Central 

do Brasil e Ministério da Fazenda, mostra a valorização da diretriz citada por Gonçalves 

(2012).   

 

Gráfico 3 - Trajetória da dívida pública brasileira nos governos Lula e Dilma 

 

      Fonte: Brasil (2014 ï Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2015). 

 

 

 

 Alves (2013) reconhece os governos Lula e Dilma como governos pós-neoliberais, 

protagonistas do projeto Neodesenvolvimentista no Brasil, mas destaca que existe uma 

preservação e manutenção do Estado Neoliberal, visto que, estes governos não conseguem 

romper com o chamado ñc²rculo de ferroò do pagamento de juros e amortiza«o da d²vida 

pública subordinada aos interesses do capital financeiro. Eis um dos limites do 

Neodesenvolvimentismo no Brasil. 

Granemann (2012), Behring e Boschetti (2012) e Salvador (2012), evidenciam a 

atuação dos governos brasileiros na última década.  

No Brasil, e em outros países da América Latina, mesmo os governos de 

tend°ncia ócentro-esquerdaô eleitos na última década, vêm realizando 

políticas macroeconômicas baseadas em tendências como destinação do 

fundo público para pagamento da dívida pública, manutenção de elevadas 

taxas de juros, carga tributária elevada e regressiva, redução ou não 

ampliação de recursos para as políticas sociais, contingenciamento de gastos 

sociais, congelamento de salários no setor público, prioridade para as metas 

de ósuper§vit prim§rioô e controle da ñinfla«oò, realiza«o de reformas de 



43 

caráter neoliberal com redução de direitos da previdência social e 

privatizações, além de ausência de controle de capitais. (BOSCHETTI, 2012, 

p. 33) 

No plano econômico, o país, além de fadado à ñservid«o financeiraò desde as décadas 

de 1990, vê seu retorno à ñvoca«o agr²colaò.  Pereira (2012) faz uma análise crítica a respeito 

da condição do setor produtivo da frente neodesenvolvimentista no Brasil. 

Nesse mister, o país, a par de servir, desde os anos 1990, de plataforma 

emergente de valorização financeira internacional, graças à adoção de 

pol²ticas de ósecuritiza«o da d²vida externa, de internacionaliza«o do 

mercado de t²tulos p¼blicos e abertura dos fluxos internacionais de capitalô 

(Paulani, 2010, p. 133), tem voltado a explorar suas reservas minerais e 

vegetais; a praticar o agronegócio; a exportar commodities e a reciclar a sua 

depend°ncia externa, que, agora, deixa de ser tecnol·gica, ót²pica da 

acumula«o industrialô, para ser financeira, ót²pica do capitalismo rentistaô 

(Idem, p. 133-34). Ou seja, além de o país voltar a sua antiga condição de 

produtor e exportador de bens primários, ou a sua vocação agrícola, ele se vê 

submetido ao que vem sendo denominado óservid«o financeiraô. (PEREIRA, 

2012, p. 724).  

A mesma autora analisa a conjuntura mundial e brasileira da política social e prevê um 

período sombrio. A autora elenca algumas tendências como: a) a direitização da política 

social ï em seu ponto de vista, o Brasil vive sob o império de políticas sociais de (ultra) 

direita; b) a monetarização da política social, uma vez que esta não mais visa concretizar 

direitos sociais, mas fortalecer o mérito individual; c) a laborização precária da política 

social, visto que a principal responsabilidade desta, principalmente da assistência, é a de 

ativar os demandantes da proteção social para o trabalho; d) a descidadanização da política 

social, porque a maior parte do trabalho oferecido pela ética da autorresponsabilização dos 

pobres pelo seu próprio sustento e bem-estar é dissociada da cidadania (PEREIRA, 2012); a 

autora finaliza com uma característica predominante em diferentes períodos do 

desenvolvimentismo À la brasileira. 

Por fim, uma recorrente e flagrante tendência que sustentou a utopia 

desenvolvimentista brasileira em seus diferentes períodos, inclusive no dos 

governos pós-ditadura militar, foi a que se operou (e continua operando) à 

margem da participação social. Para Paulani (2010), nesse processo, sempre 

houve uma relação estreita entre poder e dinheiro e, como tal, uma 

marcante discricionariedade dos governos, que abusaram da decretação 

de uma esp®cie de ñestado de emerg°ncia econ¹micaò para poderem 

agir em regime de exceção diante de problemas que, segundo eles, 

levariam o país ao precipício. (PEREIRA, 2012, p. 749 ï grifo meu). 

O ñestado de emerg°ncia econ¹micaò pode ser facilmente identificado nos discurso 

dos porta-vozes do mercado financeiro, que propagam que a austeridade fiscal e monetária é a 
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¼nica via para resolver os problemas do Brasil. Na contra m«o do discurso do ñestado de 

emerg°ncia econ¹micaò, um grupo de 1.333  economistas brasileiros, dentre eles, Marcio 

Pochmann, Luiz Gonzaga Belluzzo, João Sicsú, Jorge Mattoso, dentre outros, assinaram ainda 

no ano de 2014, o Manifesto dos Economistas pelo Desenvolvimento e pela Inclusão Social 

(MEDIS). Neste manifesto, os economistas avaliam a austeridade nos países desenvolvidos 

agravou a recessão, o desemprego, a desigualdade e problema fiscal. No Brasil, por sua vez, 

ña aprecia«o cambial estimulada por juros reais altos aumenta o risco de recessão, ao 

acentuar a avalanche de importa»es que contribui para nosso baixo crescimentoò (MEDIS, 

2014, p. 1). A partir de uma análise político-econômica, os economistas se mostram 

preocupados com a possibilidade de recessão e a insuficiência de recursos públicos para as 

políticas sociais demandadas pela classe trabalhadora brasileira. 

Subscrevemos que este tipo de austeridade é inócuo para retomar o 

crescimento e para combater a inflação em uma economia que sofre a 

ameaça de recessão prolongada e não a expectativa de sobreaquecimento. O 

reforço da austeridade fiscal e monetária deprimiria o consumo das famílias 

e os investimentos privados, levando a um círculo vicioso de desaceleração 

ou mesmo queda na arrecadação tributária, menor crescimento econômico e 

maior  carga da dívida pública líquida na renda nacional. [...] Tampouco 

compreendemos o argumento que associa a inflação ao gasto público 

representado por desonerações que reduzem custos tributários e subsídios 

creditícios que reduzem custos financeiros. (MANISFESTO DOS 

ECONOMISTAS PELO DESENVOLVIMENTO E PELA INCLUSÃO 

SOCIAL, 2014). 

1.2.2 Repercussões do Projeto Neoliberal na Amazônia ï Carajás ï Parauapebas 

Na era da Globalização e da internacionalização dos mercados, as atividades nacionais 

relacionadas à dinâmica econômica da Ásia e dos países centrais são priorizadas pelos 

governos, já que o padrão de consumo destes países determinarão a demanda e o preço dos 

alimentos e matérias-primas em todo o mundo. A Amazônia ï enquanto principal exportadora 

de commodities, como a borracha (final do século XIX) e, posteriormente, o minério, carne e 

grãos ï não ficará de fora desta lógica17.  

Para Mesquita (2102), o formato que a política econômica neoliberal e, 

consequentemente, a política setorial e regional assumiu nos anos 1990 foi favorável e 

adequada aos produtores de commodities agrícolas e minerais na região. 

                                                 
17 O aumento da demanda por commodities agrícolas e minerais que vigorou entre 1996 e 2006 fez da Amazônia 

a maior fornecedora de tais produtos, em particular de grãos, carnes e minérios. 
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A crise do Estado intervencionista do último quartel do século XX e a 

ascensão política e econômica do discurso neoliberal que daí emergiu 

alteram substancialmente a dinâmica econômica desta área, especialmente 

no que se refere à produção de elemento básico, devastação ambiental e 

commodities, decorrente da maior inserção no circuito do comercio 

internacional. (MESQUITA, 2012, p. 66). 

O Estado intervencionista, do qual o autor se refere, foi o agente que nas décadas de 

1960 e 1970 induziu a ocupação da Amazônia. De acordo com Rodrigues (1996), é a partir da 

década de 1960 que a Amazônia incorpora-se ao padrão de acumulação capitalista, pois:  

Foi neste período que se fizeram sentir de modo mais concreto as 

consequências, na esfera regional, das políticas desenvolvimentistas 

implementadas na década de anterior. A abertura da chamada fronteira norte 

ou Amazônica ao capital monopolista teve significativo incremento durante 

o governo Juscelino Kubitschek. O plano de Metas, entre outros objetivos, 

propunha-se expressamente, a assegurar a ocupação territorial da Amazônia 

em sentido brasileiro. (RODRIGUES, 1996, p. 30). 

A ocupação da Amazônia se torna prioridade máxima após o golpe de 1964 e as 

preocupa»es se voltam para a necessidade de supera«o do ñatrasoò da regi«o. A primeira 

ação dos militares, voltada para a Amazônia, deu-se no ano de 1966, a chamada ñOpera«o 

Amaz¹niaò, que nada mais foi do que a criação de leis e instituições voltadas para intensificar 

a ação do Estado capitalista na região. A noção de que o desenvolvimento do capitalismo 

seria o meio único capaz de efetivamente implementar o processo de modernização na região 

foi um dos pontos principais das estratégias de desenvolvimento dos governos militares. Foi 

assim o período marcado pela utilização da política de incentivos fiscais pelo Estado nacional 

para atrair e favorecer a implantação de grandes capitas na Amazônia. 

Mas, para Mesquita (2012, p. 65), ña Amazônia só se integrou comercial e 

produtivamente ao mercado nacional com a pol²tica regional dos anos 1970ò. O autor elenca 

três grandes marcos que possibilitaram esta integração nacional: 

[...] a construção da Rodovia Belém-Brasília, a criação da Zona Franca de 

Manaus e o enxame de projetos agropecuários induzidos pela política de 

Desenvolvimento Regional, além de outras iniciativas não menos 

importantes, como a infra estrutura do Grande Projeto Carajás, a construção 

da Transamazônica e as iniciativas de colonização privada (Rondônia e Mato 

Grosso) e pública (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ï

INCRA) na Transamazônica, quase tudo executado pelo estado. 

(MESQUITA, 2012, p. 66). 

Dar-se-á ênfase ao Projeto Ferro, da CRVD, implantado entre 1980 e 1985. O Projeto 

Ferro é um complexo que envolve mina-ferrovia-porto, que deu origem ao Programa Grande 
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Carajás (PGC), um programa de desenvolvimento para a Amazônia Oriental: ñO PGC era um 

pacote creditício e de incentivos fiscais que incluía projetos voltados para o desenvolvimento 

da agricultura, silvicultura, pecuária, exploração mineral e industrialização na Amazônia 

Orientalò (RODRIGUES, 2011, p. 85). 

 

Figura 4 - Projeto Grande Carajás 

 
 Fonte: Google Imagens 

 

Essas intervenções governamentais indutoras do ñdesenvolvimentoò se extinguiram 

juntamente com o estado autoritário e deram lugar a uma ação governamental mais 

ñnormalizadora e mediadora das relações dos diferentes atores da cadeia produtivaò.  

Mesquista (2012) explica que a diferença é que a dinâmica do setor já não depende de 

agências governamentais e está vinculada à expansão do mercado, ela agora se baseia na 

dinâmica externa das commodities e no excedente acumulado anteriormente.  

O Projeto Neoliberal brasileiro implicou em um novo est§gio de ñdesenvolvimentoò 

da Amazônia, pois a hipervalorização das relações de mercado e da integração de capitais 

basearam todas as decisões de investimento no setor. Logo, as empresas privadas 

internacionais se tornaram as protagonistas do crescimento econômico na região. 

A chamada Amazônia Brasileira nas últimas décadas tem passado por 

profundas e significativas mudanças. O vazio demográfico deu lugar a outro 
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cenário, onde se encontram duas grandes metrópoles, mas de dezenas de 

médias e pequenas cidades em todos os estados (o perfil produtivo não se 

restringe mais ao mero extrativismo, embora ainda seja muito forte e 

predatório), uma série de setores e de atividades capitalistas (intensivas de 

capital e com certa complexidade tecnológica) e com nível de especialização 

complexo que altera substancialmente a relação capital e trabalho. Se o 

avanço econômico, expresso por altas taxas de crescimento econômico, 

recebe loas pelo desempenho crescente de décadas superiores a média 

regional, esse avanço econômico, no entanto, não tem sido apropriado 

pela maioria da população. Ao contrário, ela foi/continua sendo excluída 

deste processo de desenvolvimento econômico. Na verdade esse sucesso 

econômico é sinônimo de crise social e ambiental, fenômeno 

desconsiderado tanto pelo planejamento (centralizado e autoritário) do 

período militar quanto na atualidade democrática das forças de 

mercado. (MESQUITA, 2012, p. 74 ï  grifo meu). 

Como exemplo de uma população excluída do processo de desenvolvimento 

econômico na Amazônia, em especial, da região de Carajás no Pará, tem-se os habitantes do 

município de Parauapebas, lócus de pesquisa da presente dissertação.  

Como será visto adiante, a intervenção governamental (nacional, estadual e municipal) 

nesta região, tanto na economia quanto nas áreas sociais, como saúde, assistência social, 

trabalho etc., é modesta, quase inexistente, o que refletirá diretamente na implementação das 

políticas de segurança e saúde do trabalhador. Mas seguindo a tendência apontada por 

Mesquista (2012), uma empresa privada transnacional será a principal indutora de 

ñdesenvolvimentoò no munic²pio.  

1.2.3 Município de Parauapebas-PA 

No início da década de 1980, com a implantação do Projeto Ferro Carajás, a vila de 

Parauapebas pensada para receber até 5 mil habitantes, já recebia 20 mil: ñPela estrada de 

terra que ligava a localidade a Marabá, com 165 km de buracos e poeira, chegavam 

fazendeiros, madeireiros, garimpeiros e pessoas para trabalhar no projeto ferro Carajás.ò 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS ï PMP). 

Parauapebas constituía ainda na década de 1980, pequeno núcleo que 

gravitava no entorno do município de Marabá, tendo surgido como um 

povoado que se formou ao pé da Serra dos Carajás, no curso médio do rio 

Parauapebas, em função da descoberta de jazidas de minério de ferro, no 

final da década de 60. A região do vale do rio Parauapebas, antes 

praticamente desabitada, deu lugar à construção de um núcleo urbano para 

abrigar os trabalhadores das empreiteiras que dariam apoio ao Programa 

Grande Carajás (PGC) e suas famílias bem como às subsidiárias da CVRD, 

além de servir de ponto de apoio às pessoas que chegavam para ajudar na 
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instalação de outros empreendimentos. (TRINDADE; OLIVEIRA;  

BORGES, 2014, p. 606). 

Figura 5 - ñP®ò da Serra dos Carajás no ano de 1984 

 
          Fonte: Google imagens 

 

Os milhares de trabalhadores atraídos e induzidos pela política dos governos militares 

povoaram a cidade de Parauapebas, mas não tiveram acesso a um espaço urbano com 

equipamentos coletivos adequados, como o Núcleo Urbano de Carajás criado pela CVRD 

para abrigar seus funcionários, obrigando os milhares de trabalhadores recém-chegados a 

ocupar áreas insalubres de forma desordenada, em um espaço sem atuação do poder público.  

Segundo as informações da PMP, à luta pela emancipação política da vila se iniciou 

em 1985. Ainda neste ano ocorreu a inauguração da Estrada de Ferro Carajás e o trem 

começou a transportar pessoas de outros estados para a localidade. 

 Parauapebas conseguiu sua autonomia administrativa depois de quatro anos de 

movimentos favoráveis ao desligamento político de Marabá. A vila, por meio de plebiscito, 

tornou-se município a partir da Lei Estadual nº 5.443/88, de 10 de maio de 1988. 

Segundo estatísticas do município, de 1981 a 2004, a população de Parauapebas 

cresceu mais de 10 vezes, chegando ao número de 110 mil habitantes. O número de eleitores 

cresceu 2,7 vezes entres os anos de 1989 e 2004, passando de 23.733 para 63.496 eleitores, 

uma média de crescimento anual de 6,8% (PMP, 2015).  
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Trindade, Oliveira e Borges (2014) analisam a explosão demográfica e expansão 

urbana de Parauapebas e evitam usar a tipologia criada por Becker (2005), para definir os 

modelos de urbanização identificados na Amazônia18. Pois, em suas an§lises, a tipologia ñn«o 

dá conta das alterações geoeconômicas produzidas pelo Projeto Ferro Carajás, especialmente 

o formato que se estabeleceu em Parauapebas.ò (TRINDADE; OLIVEIRA; BORGES, 2014, 

p. 605).  

Para os autores citados acima, em Parauapebas ocorre o fenômeno denominado por 

Becker (2005) de Superurbanização, cuja principal caracter²stica ® ña expans«o periférica da 

estrutura urbana da cidade, algo visível em Parauapebas no processo de conformação de 

novos bairros muito rapidamente, expandindo o gradiente citadino e ocasionando, do mesmo 

modo, grande especulação com o solo urbano.ò (TRINDADE; OLIVEIRA; BORGES, p. 

607). 

O fenômeno descrito pode ser observado na criação e expansão rápida dos bairros no 

município. Segundo dados da Vigilância em Saúde (VISA) da Secretaria Municipal de Saúde 

(SEMSA), no ano de 2013, o município possuía 263. 843 habitantes, residentes em 44 bairros 

da zona urbana e 24 localidades na zona rural do município.  

 

 

Tabela 2 - População residente segundo situação da unidade domiciliar em Parauapebas 

ï abril de 2013 

CÓDIGO BAIRRO  <  5 

ANOS 

> 60 

ANOS 

6 A 59 

ANOS 

TOTAL DE 

HABITANTES  

  AREA URBANA          

360 BETANIA 999 198 9.147 10.344 

340 CASAS POPULAR 884 123 6.698 7.705 

395 CASAS POPULAR II 644 77 5.047 5.768 

376 B. DA PAZ 1.395 538 26.434 28.367 

199 BEIRA RIO II 119 11 1.055 1.185 

377 BEIRA RIO  85 13 1.248 1.346 

379 NOVO BRASIL 307 81 3.795 4.183 

374 GUANABARA 548 107 5.157 5.812 

390 CAETANOPOLIS 549 67 5.280 5.824 

389 BELA VISTA 427 38 3.479 3.479 

                                                 
18 Becker (2005) identificou quatro tipos de urbanização na Amazônia: ñi) a urbanização espontânea, presente 

principalmente no sudeste do Pará, no qual a ação estatal se fez no sentido de favorecer a apropriação privada 

do solo, sendo que centros sub-regionais dominam o território [...]; ii) urbanização provocada pela colonização 

planejada pelo Estado [...]; iii) urbanização de enclave, ou seja, as Company Town , resultantes de grandes 

projetos mineradores e também madeireiros; iv) o padrão tradicional de ocupação, as margens de rios e que 

constituem o chamado padrão dentrítico.ò  
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384 N. HORIZONTE 628 149 4.880 5.656 

373 ALTAMIRA  490 77 3.843 4.410 

387 VILA RICA  665 113 4.899 5.677 

190 LIBERDADE II 738 109 4.759 5.606 

375 LIBERDADE 1.586 360 14.790 16.736 

382 CHACARAS 322 42 2.928 3.292 

392 UNIÃO 734 258 7.251 8.243 

393 PRIMAVERA 668 221 6.279 7.168 

381 CIDADE NOVA 238 100 5.449 5.787 

380 RIO VERDE 1.998 720 27.804 30.522 

388 NOVA VIDA I E II  1.329 133 16.854 18.316 

2 NÚCLEO CARAJÁS 75 15 4.849 4.939 

384 MARANHÃO 268 42 2.258 2.568 

386 JARDIM AMERICA I E II 463 51 2.643 3.157 

394 MORADA NOVA 374 88 2.775 3.237 

224 JARDIM CANADA 164 16 1.238 1.418 

346 VALE DOS CARAJÁS 51 6 523 580 

54 PARQUES CARAJAS I E II 153 70 3.700 3.923 

123 LOT. ESPLANADA 16 2 2.070 2.088 

193 LOT. PARAISO 19 2 1.309 1.330 

258 RESID. AMAZONIA 240 39 3.448 3.727 

260 APOEMA 90 4 8.273 8.367 

261 RESID. LINHA VERDE 42 6 345 393 

345 CIDADE JARDIM 1.668 284 13.838 15.790 

262 SÃO LUCAS I E II 36 5 2.810 2.851 

263 ALTO BOA VISTA 30 4 499 533 

301 PARQ. DAS NAÇÕES I E II 39 8 998 1.045 

53 RESID. SÃO LUIS 9 2 33 44 

44 PANORAMA 11 3 100 114 

369 PALMARES I 444 215 4.874 5.533 

361 PALMARES II 341 143 3.920 4.404 

351 RESID. MARTINI 7 3 92 102 

400 BAIRRO MINERIOS 480 6 3.199 3.685 

342 CHAC. DO GILSON 8 3 69 80 

         

  SUBTOTAL  20.381 4.552 230.939 255.334 

 

  ZONA RURAL  ME 

5A 

MA 

60A 

5 A 59 A T. HAB 

18 CEDERE I 67 25 510 602 

302 GOIAS  39 52 215 306 

391 P. FONTELES 41 14 520 575 

328 GARIMPO DAS PEDRAS 12 38 1200 1250 

385 VILA SANSÃO 73 25 729 827 
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353 RIO BRANCO 39 49 486 574 

396 ONALÍCIO BARROS 15 8 180 203 

397 VILA BRASIL  19 16 257 292 

398 VILA LIBERDADE  10 14 129 153 

  PA UNIAO 10 7 85 102 

  APA 16 13 65 94 

  PA CARIMÃ 11 6 210 227 

  PA CONQUISTA 10 9 219 238 

  PA LANA 9 11 95 115 

  CACHOEIRA PRETA 8 25 202 235 

  PA MANDIOCAL 88 106 152 346 

  CASA BRANCA 74 15 186 275 

  PA JARDIM 15 8 136 159 

  PA LIMÃO 23 27 341 391 

  PA 3 VOLTAS 26 28 246 300 

   PA NOVOR BRASIL 26 10 254 290 

  PA 400 19 4 59 82 

  TABOQUEIRA 19 14 199 232 

  PA ITAPERUNA 12 8 144 164 

         

  SUBTOTAL  681 532 6819 8.032 

         

  TOTAL GERAL  21.062 5.084 237.758 263.366 

 

O crescimento populacional de Parauapebas é tamanho que as estatísticas oficiais do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Base de Dados do SUS 

(DATASUS) não conseguem acompanhar a evolução. Segundo Levantamento realizado pela 

VISA, no ano de 2013, o município já contava com uma população de 263.843 habitantes, 

dados que superam até as projeções do IBGE, como sinaliza o Gráfico 4 a seguir.  
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Gráfico 4 - Evolução populacional de Parauapebas no período de 2010 a 2013 

 
          Fonte: VISA ï Secretaria Municipal de Saúde de Parauapebas 

 

Em 2013, a Secretaria Municipal de Saúde estimou uma população masculina de 

89.367 habitantes e uma população feminina de 87.213. A pirâmide etária também permite a 

visualização da População Economicamente Ativa (PEA), que compreende a faixa etária dos 

10 anos aos 64 anos. Logo 86% dos homens e 77% das mulheres representavam a PEA do 

município de Parauapebas no ano de 2013.  
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Gráfico 5 - Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de faixa etária ï 

Parauapebas 2013 

 
                Fonte: VISA ï Secretaria Municipal de Saúde de Parauapebas 

 

Ressalta-se, mais uma vez, que o crescimento populacional e o ñdesenvolvimentoò do 

município de Parauapebas estão diretamente relacionados à exportação de matérias-primas, 

principalmente, o minério de ferro. A extração dos minerais é realizada desde a década de 

1970 pela empresa Vale S/A19, que se tornou agente de desenvolvimento dominante na região 

de Carajás.  

Para Mathis e Mathis (2012), esse modelo de desenvolvimento centrado nas atividades 

econômicas da transnacional Vale, apresenta inúmeras contradições: 

[...] de um lado, manifesta-se a possibilidade de geração de emprego, 

trabalho e renda para a população que vive em torno das atividades de 

mineração e nas demais regiões do país; e, de outro lado, o processo 

produtivo da mineração em grande escala sempre vai se transformar e 

modificar a natureza e alterar as relações sociais na localidade. Entretanto, a 

forma como vêm sendo implementada as atividades de mineração da Vale na 

região, nos últimos anos, potencializa o aparecimento de vários problemas 

econômicos, sociais e ambientais. (MATHIS; MATHIS, 2012, p. 188-189).  

 

                                                 
19 Na década de 1970, a então empresa estatal Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) iniciou a exploração das 

reservas minerais da região de Carajás. Sendo vendida ao capital privado no ano de 1997, no Programa de 

Desestatização do governo. Em 2007 muda o nome social de CVRD para VALE S/A. 
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Mapa 2 - Mapa atual da cidade de Parauapebas 

 

              Fonte: Google Maps (2016) 

 

 1.3 PROJETO NEOLIBERAL E OS REBATIMENTOS NAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Neste contexto de restrição orçamentária e insuficiência de recursos para as políticas 

sociais, Behring e Boschetti (2011), Boschetti (2009), Iamamoto (2008, 2012) avaliam que as 

políticas sociais universais perdem terreno para as políticas focalizadas, condicionais e 

estigmatizantes; as políticas sociais entram em processo de desmantelamento com pouco 

controle público e escasso financiamento e, amplia-se a assistência social focalizada na 

extrema pobreza e os programas de transferência de renda para os mais pobres. Diante do 

quadro, Iamamoto (2008) sugere uma hip·tese para se pensar a raiz da ñquest«o socialò na 

atualidade. 

A hip·tese ® que a na raiz da ñquest«o socialò na atualidade, encontram-se as 

políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira e do grande 

capital produtivo ï das instituições e mercados financeiros e empresas 

multinacionais, enquanto forças que capturam o estado, as empresas 

nacionais e o conjunto das classes e grupos sociais, que passam assumir os 

ônus das chamadas ñexigências de mercadoò. Existe uma estreita relação 

entre responsabilidade dos governos, nos campos monetário e financeiro, e a 

liberdade dada aos movimentos do capital transnacional para atuar, no país, 

sem regulamentação e controles, transferindo lucros e salários oriundos da 

produção para valorizarem na esfera financeira. Esse processo redimensiona 

a ñquest«o socialò na cena contempor©nea, radicalizando as suas m¼ltiplas 

manifestações. (IAMAMOTO, 2008, p. 21).  




























































































































































